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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : LUCAS CASIMIRO LEOPOLDINO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
ABSOLVIÇÃO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFOCÂNCIA.
1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 
absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita.
2.  O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de que 
não se aplica o princípio da insignificância ao delito de furto, quando, apesar 
do pequeno valor da res furtiva, as condições pessoais e as circunstâncias do 
caso concreto se mostram desfavoráveis. De fato, a prática de furto majorado 
e a recidiva específica do agente, além do fato dele responder a outro 
processo-crime pela prática de crime contra o patrimônio, indicativos da 
habitualidade delitiva, inviabilizam a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.
3. A jurisprudência desta Corte Superior reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade nos casos em que o furto é cometido 
durante o repouso noturno e, ainda, quando o agente é reincidente na prática 
delitiva, salvo, excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem 
ser tal medida recomendável diante de circunstâncias concretas, o que não 
ocorre no caso dos autos.
4. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si 
só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância.
5. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de março de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS CASIMIRO LEOPOLDINO 
contra a decisão que não conheceu do writ, ficando mantida a condenação pelo crime de furto 
majorado.

Em razões, a defesa reitera que a conduta é materialmente atípica, mesmo diante da 
existência de outras ações penais contra o agravante, por se tratar de furto de 2 rodos, 1 vassoura 
e 5 frascos de produto de limpeza, tendo que os bens foram devolvidos à vítima.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, nos termos da 
impetração, absolvendo-se o réu pela insignificância da conduta.

É o relatório.
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VOTO

 
Razão não assiste ao agravante.
O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que buscam a 

absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, o que é inviável na via eleita.

Ademais, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).

No caso, está inscrito no acórdão ora impugnado:
 

"Ocorre que a aplicação do princípio da insignificância não se pauta exclusivamente 
na análise da expressão monetária do bem subtraído, mas, também, na relevância da 
conduta desempenhada pelo agente, no seu resultado e nas suas características 
pessoais, sendo que, no julgamento do HC nº 123.734/MG, o Pleno do c. STF 
reafirmou que a aplicação do princípio da insignificância deve ser analisada a partir 
de um juízo amplo, em que se deve considerar a reincidência ou a contumácia do 
agente. No caso vertente, apesar de o juízo primevo ter reconhecido a aplicação do 
referido princípio, entendo que o réu não se amolda ao escopo da causa excludente de 
tipicidade, na medida em que, conforme se verifica dos autos, é reincidente 
específico em crimes de furto. Nesse contexto, à p. 45 dos autos consta guia referente 
ao processo de execução penal nº2000614-66.2020.8.08.0035, no qual, de acordo 
com o sistema SEEU, constam duas condenações transitadas em julgado pela prática 
do crime de furto (0001054-75.2019.8.08.0021,com trânsito em julgado em 
18/7/2019 e 0002891-34.2020.8.08.0021, com trânsito em julgado em07/10/2020, de 
acordo com o sistema E-jud). Além disso, o réu possui ação penal em curso, em que 
também é processado pela suposta prática do crime de furto (0006243-
97.2020.8.08.0021).

 
Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no sentido de 

que não se aplica o princípio da insignificância ao delito de furto, quando, apesar do pequeno 
valor da res furtiva, as condições pessoais e as circunstâncias do caso concreto se mostram 
desfavoráveis. De fato, a prática de furto majorado e a recidiva específica do agente, além do fato 
dele responder a outro processo-crime pela prática de crime contra o patrimônio, indicativos da 
habitualidade delitiva, inviabilizam a incidência do princípio da insignificância. 

Nesse sentido, trago à colação os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção desta Corte:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. INSIGNIFICÂNCIA. 
CONCEITO INTEGRAL DE CRIME. PUNIBILIDADE CONCRETA. 
CONTEÚDO MATERIAL. BEM JURÍDICO TUTELADO. GRAU DE OFENSA. 
COMPORTAMENTO SOCIAL. VÁRIOS PROCESSOS EM CURSO. 
HABITUALIDADE DELITIVA ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a mera 
subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor representado pela 

Documento eletrônico VDA39922457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 08/02/2024 15:12:09
Código de Controle do Documento: 7806f8c0-b185-4d31-a39d-bcdf3aedbb5f



conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem jurídico tutelado, 
com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à luz dos 
princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.
2. As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com mais 
clareza no exame da punibilidade concreta - possibilidade jurídica de incidência de 
uma pena -, que atribui conteúdo material e sentido social a um conceito integral de 
delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com estrutura 
tripartite (formal).
3. Por se tratar de categorias de conteúdo absoluto, a tipicidade e a ilicitude não 
comportam dimensionamento do grau de ofensa ao bem jurídico tutelado - 
compreendido a partir da apreciação dos contornos fáticos e dos condicionamentos 
sociais em que se inserem o agente e a vítima.
4. O diálogo entre a política criminal e a dogmática na jurisprudência sobre a 
bagatela é também informado pelos elementos subjacentes ao crime, que se compõem 
do valor dos bens subtraídos e do comportamento social do acusado nos últimos anos.
5. A reincidência ou reiteração delitiva é elemento histórico objetivo, e não subjetivo, 
ao contrário do que o vocábulo possa sugerir. Isso porque não se avalia o agente (o 
que poderia resvalar em um direito penal do autor), mas, diferentemente, analisa-se, 
de maneira objetiva, o histórico penal do indivíduo, que poderá indicar aspecto 
impeditivo da incidência da referida exclusão da punibilidade. Essa análise, portanto, 
não se traduz no exame do indivíduo em si ou no que ele representa para a sociedade 
como pessoa, mas nas consequências reais, concretas e objetivas, extraídas de seu 
comportamento histórico avesso ao direito e na perspectiva, apoiada em tais 
evidências, de recidiva de tal comportamento. Sob pena de violação do princípio da 
isonomia, o indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta 
habitualmente, escorando-se este, conscientemente, na impunidade.
6. O legislador penal confere relevo ao histórico de vida pregressa do réu para 
outorgar-lhe a redução da pena, em forma de causa especial de diminuição da sanção, 
como, v.g., se verifica em diversas cominações da parte especial, a exemplo da 
descrita no art. 155, § 2º, do CP, reproduzida em diversos outros preceitos penais, 
como nos arts. 171, § 1º, 168, § 3º, 180, § 5º, e 337-A, § 2º. Em todos esses 
dispositivos, fica evidenciado, sem margem a tergiversações, que o legislador penal, 
máxime em crimes que afetam o patrimônio alheio, dá importância ao 
comportamento pretérito do agente para conceder-lhe o benefício da redução da pena. 
De igual modo, a Parte Geral do Código Penal dá vários exemplos de interferência da 
primariedade e/ou dos bons antecedentes penais do réu para fins de individualizar a 
sanção ou para conceder ou não certos benefícios. Destaco os arts. 44, III, 59, caput, 
71, parágrafo único, 77, II, e 83. Igualmente, em leis extravagantes (v.
g., art. 2º, § 2º, da Lei n. 8.072/1990) e na Lei de Execução Penal (art. 112 da Lei n. 
7.210/1984).
7. Na espécie, a existência de oito processos em curso em desfavor do réu pela 
suposta prática de furto é incompatível com a aplicação do princípio da 
insignificância.
8. Não há falar em reduzido grau de reprovabilidade no comportamento do agente 
que responde a vários processos criminais por crime da mesma natureza (contra o 
patrimônio), circunstância que configura a reiteração criminosa e impede a aplicação 
do princípio da insignificância.
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 591.402/AM, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 4/5/2021, DJe de 14/5/2021.);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
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RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
FURTO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
DESCABIMENTO. PACIENTE MULTIRREICIDENTE ESPECÍFICO. VALOR 
DO BEM SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO À ÉPOCA 
DO FATO. PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Este Tribunal Superior tem entendimento pacificado no sentido de que há a 
atipicidade material da conduta pela incidência do princípio da insignificância 
quando estiverem presentes todos os vetores para sua caracterização, quais sejam: (a) 
mínima ofensividade da conduta; (b) nenhuma periculosidade social da ação;
(c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, e; (d)
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
III - O paciente foi condenada pela prática do delito previsto no art. 155, caput, do 
Código Penal. Como se vê à e-STJ fl. 14, o princípio da insignificância foi afastado 
pela reincidência específica ostentada pelo paciente e pelo seu histórico na prática de 
crimes patrimoniais.
IV - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o paciente reincidente 
ou possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento a 
afastar a aplicação do princípio d a insignificância. Nesse sentido: (REsp n. 
1.678.651/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 31/08/2017); (HC n. 
385.427/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 23/3/2017).
V - Além disso, o valor dos objetos subtraídos, avaliados em R$ 241, 84 (duzentos e 
quarenta e um reais e oitenta e quatro centavos), não pode ser considerado irrisório, já 
que equivale a mais de 10% (dez por cento) do salário mínimo vigente à época do 
fato (R$ 880,00).
Precedentes.
VI - Não sendo possível o reconhecimento da irrelevância da conduta, não se aplica 
ao caso o princípio da insignificância, conforme precedentes desta eg. Corte 
Superior: AgRg no AREsp n. 1.379.417/ES, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 22/11/2018; AgRg no AREsp n. 1.365.757/DF, Quinta Turma, Rel. 
Min. Felix Fischer, DJe de 12/11/2018; e AgRg no REsp n. 1.722.299/SC, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/11/2018.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 788.365/ES, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 

Outrossim, a jurisprudência desta Corte Superior reconhece que o princípio 
da insignificância não tem aplicabilidade nos casos em que o furto é cometido durante o repouso 
noturno e, ainda, quando o agente é reincidente na prática delitiva, salvo, excepcionalmente, 
quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante de circunstâncias 
concretas, o que não ocorre no caso dos autos.

A propósito:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO MAJORADO PELO REPOUSO NOTURNO. INVASÃO DE 
RESIDÊNCIA HABITADA. MAUS ANTECEDENTES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores, constituem 
requisitos para o afastamento da tipicidade material da conduta: "a) mínima 

Documento eletrônico VDA39922457 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Ribeiro Dantas   Assinado em: 08/02/2024 15:12:09
Código de Controle do Documento: 7806f8c0-b185-4d31-a39d-bcdf3aedbb5f



ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada." (AgRg no AREsp 2392646/SP, Rel. Ministro Antônio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 03/10/2023, DJe de 06/10/2023).
2. No caso vertente, não obstante o bem subtraído ser de pouca monta, para além de o 
Acusado ostentar m aus antecedentes específicos na prática de crimes patrimoniais, o 
modus operandi da conduta, consistente no ingresso de residência habitada, durante o 
repouso noturno, afasta a possibilidade aplicação do princípio da insignificância, 
diante da não comprovação de seus requisitos.
3. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no AREsp n. 2.258.620/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.).

 
Importante destacar, ainda, que o simples fato de o bem haver sido restituído à 

vítima, não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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PACIENTE : LUCAS CASIMIRO LEOPOLDINO (PRESO)
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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